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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 9 FtZENDA PLANEJAMENTO

PROCESSO N9 10845/004.744/88-21

Sessão de  22 de março  de 19 _93	 ACORDÃO Ne—CSRF/03-02 .108

Recurso ne: RD/301-0.117

Recorrente: CIA. DE NAVEGAÇÃO LLOYD BRASILEIRO REP.P/ NAUTILUS AGÊNCIA
MARÍTIMA LTDA.

Recorrida PRIMEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

INTERESSADA: FAZENDA NACIONAL

CONFERÊNCIA FINAL DE MANIFESTO - CLAU
SULA HOUSE TO PIER - TAXA CAMBIAL -

1 - Convenç3es particulares não podem
ser opostas à Fazenda Pública, pa
ra modificar a definição legal do
sujeito passivo da obrigação tri-
butária correspondente (art. 123
do CTN).

2 A taxa cambial aplicável para con
versão da moeda negociada é aque-
la vigente na data do lançamento
do crédito tributário (artigo 23,
parágrafo único, do D.L. n9 	 37/
/66).

3 - Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de-

recurso interposto por CIA DE NAVEGAÇÃO LLOYD BRASILEIRA REP. POR

NAUTILUS AGÊNCIA MARÍTIMA LTDA:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos

Fiscais, pelo voto de qualidade rejeitar a preliminar, para reconhe

cer a responsabilidade do transportador. Vencidos os Cons. Fausto

de Freitas e Castro Neto, Sérgio Castro Neves, Ubaldo Campelo Neto

e Sebastião Rodrigues Cabral, que acolhiam. No mérito, por maioria

de votos, negar provimento ao recurso, nos termos do relatOrio e

voto que passam a integrar o presente julgado. Vencido o Cons. Ubal

do Campelo Neto, que provia o recurso.

ilaSala das SessOes-DF, em 22 de março de 1993
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MAR') '	 - PRESIDENTE
1	 11	 .	 4---Âm

ITAMAR IEIRA DA COSTA - RELATOR

DIVA MAR , COSTA CRUZ E REIS - PROCURADORA DA FAZENDA
NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:
JOÃO HOLANDA COSTA e HUMBERTO ESMERALDO BARRETO FILHO. 0:14

-



PROCESSO H. 10845„0047qq/ES--21.
RECURSO M. RD/301--0.117 -. ACORDA0 CSRF7N.03 -02.108
RECORRENTE CIA. DE MAVEOAÇAO LLOYD BRASILEIRO, REP. PG9

HAUTHUS AOEMCIA MARITIMA LIDA.
RE.C.ORRIDA :: ia. CAMARA DO "ffIRCEIRO C0i.--,!.:31.......1,110 DE CONTRIBUTNIES

C.....g::.J-...(::!.......T.......0....f:

A empresa. em ri.........ferim.'.....l.„a recorre a esta I..Imara
i ...t,ontida no Acórdao n. 301 -2......i.982, para.

vi';;;., -ia. np formada no que respeita. á. questao da responsabiliii, --
de do 1....x .. .,m-isportador 'sobre a falta. de mercadorias ticariun -t,a -
das sob a cláusula. un .s. r!. ? t2 pj.er• e à questao da taxa. cambial
a ser empregada na. conversao da moeda, negociada.

A decisao recorrida en.-Jr . Ã ..ssa„ o entendimento
de que as convençoes particulares nao podem ser opostas á.
Fazenda Pública, pava. modifi f...:a.r . a, definiçao legaJ do sujeito
passivo da. obrigaçao tributária. correspondente, e de que a. ,
operaçao cambial, para. efeito de cálculo do cri ..ilto triAm.1.1A.--
rio constitu.l.do , deverá. sei oUc..M....i.1...,.i.kdai. com base na. taxa vigen-
te na. data do respectivo lani.,;.:atilopm-ito.

'In ponformada, a recorrente insiste em que nae
responde pelo extravio de mer g adoria. que, transportada. sob a
cláusula	 1..Igi,As..,..,.	 1 .....R pj, ,e1 ,.., foi descarregada. em	 ......,...nnIn2E	 em
wp i - .fi.:itas condiçoes, cujos lacres apresentavam-se intactos.

i.-.ArgufficnIta que as condiçoes de transporte sao,
na verdade, acordos internacionais, estabelecidos nas con-
venees de frete e ratificados pelos paSses signatá.rios, e,
como tal, capazes de modificar a. legislaçao triI)utária in-
terna-

Transcreve o texto do artigo 30, inciso I, do
Decreta	 n. 80.115S77 (Regulamento da 1.....i. ........,l.. n. 6208/75)... em so-
corro à i,....J....,-.,se de que o transporlador será exonerado de res . - .	I
ppri ..úi,a.1 ..)ilidade sobre perdas ou danos ás mercadorias, qualldó
ocorrer . erro ou rieWl ..lt0,:q...icia do exportador, expedidor. , impor-.
tador ou. destinatário.

ifáuanto à questao do c:::;'imibio monetário, reitera.
os argumentos anteriormente apresentados, para. pleitear- a.
adoça° da. taxa vigente na data. da. entrada. do navio no terTj- -
1.,,ório nacionaJ,

A Procuradoria da Fazenda Mac.ional, contra-

;

alegando, defende a.	 ......iwfir4aça do acórdao ret.»...àrrido,
E, o relatório.	 ,.	 ''. ‘'.

.....y
'''	 V



Ref....-..!..rse RD/n.30J.--0,117

Y_Q_J_P

Quanto à cláusula. de -!..:.!-...,,kl-f-:.-,F.)orte, transcveve,
e, a. este il-lc....i..-.)11»pre, e voto por . mim proferido na. Cmara ori• -•
ginária ..• Acórdao n. 301-.':,i.?..!....:.,„cn

"Nas 1.....p.bes cemerciais internacionais
tem-se procurado adotar- par .àmetros de f......c...;:n,.r.i....../(-::...:ia. para o bom
and..1..liento dos negócios. E, como no presente caso, há sempre
o envolvimento de diversos ii ...iteressados tais G f Wi0 o expor -
lador,	 o1...v....,...:)..1.-1-::4u..)1--!.......i.,uftm-, 	 o	 ifinmn.....1.....:.:ule.):.-,	 etc.

As partes estabelecem uma. série de direitos e
deveres a serem observados, Lendo em conta, sempre, as le-
gislaçoes internas de cada.. país e as reiteradas práticas de
comércio internacional.

Assim acontece em relaçao ao transperte:: o
exportador	 e o 1:r...1-1.::ukn-1....i...).dc)!.-- firmam o respectivo	 (.....c)ritrato.
Nele	 pode haver cláusulas que visem à .fl.i....c... ......ilitaçao da. remes-.
sa.	 E., o caso de o exportador, por exemplo, est..1d:.:.:=..r. todos os

Os volumes sao acondicionados nos conteinevs pelo próprio
expedidor. da, carga. Dai as cláusulas contratuais entre o ex.--
portador e o trail.::4.)-c-1...'...i..wicu..- denominadas. "house to pior",
'Nouse te house", etc.

Para melhor equacionar, em nl.,...,Çn.. ii-Iterne, os
problemas na área de transporte foi editada a. Lei n:',? 6288,
de 11 de dezembro de 1975 que "dispoe sobre a unitizaçao,
movimentaçaoe 1......1'...i'i...i...1.:sI3......31-a,,, inclusive ii .-Ètermodal, de mercado-
rias em unidades de carga, e dá. outras providfànclas."

Nessa	 lei foi (..............!...Jc,...,...:...ituado o que sela. um con -

	

teiner (art- 2'..'"j.-) e esclarecido que ele è, sempre, um equipa-	 L.
mento ou. acessório do vej.culo -1.:1'....,.:.u..1.1.:4)e)r...i....,u1c.)r-, numca UA ..ii.. emba.- -
lagem (art. 31 ). Foram, também, estabelecidas normas quanto
à responsabilidade legai e à. prescriç:ao o nu.". i ií-láde. O trans-
portador . é o responsável pe1,as. perdas e danos ás mercadorias.
desde o recebimento ale a entrega. (ari...... 19). Se houve ava-
ria, lavra.. -se o "Termo de Avaria, facultando se às partes. o
direiE o á. vistoria. (art. 18). Em algumas situaçoes poderá.
ser .	exonerado de qualquer . r.....'......,s.13.........,i1.:3,M..J..ilidade o.1....1-...m.1.::six.)í-1........1!..:..ii-
(art. 20). Ocorrendo lit:lgio resultante de transporte inter -
modal	 o fero competente será o constante do c......k....m.11.1f.p.:........:i.fl.icwito de

e ao proprietà-
rio da mercadoria recorrevem à arbitragem (art. 21). E Q di-
reito de reciamaçao contra o exportador . qu.im.lte a, perdas e
danos pu.,.m.s.......“.!.-..(ve em um ano a. dentar . da data. da descarga das.
mercadorias (art. 23). E o art- 2,4. esclarece que as esti.w.‘....-
laçoes que ci...:intrariem as disposiees dessa lei, sae conside ......
radas nulas,

Como se viu, b....-..de o arcabouço legai inserido ,
na. citada lei, constitui um sistema. visando a manter . um
equil....M-ár . ..io nas relaçoes .entre as. partes interessadas.

(i)
)1k j.	''.
ld 1
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na Orbita do Direito Privado (fundamentalmente Civil e Co-
mercial).

A Lei n. 6288/75 fo1 i ...:: .,.?gulamentada. pelo De-
ereto n. 80.145 de 15 de agosto de 1977. Os dispositivos do
referido Decretip permitiram a operacionalizaçao do tr .. .,mli:u..fol --
te de mi,--........:,....iktUiv.ias nas modalidades indicadas.

E, em seu, art. 34, esclarece o óbv .in. Ali, ao
referir-se ao Capitulo Vii - Da responsabilidade legal, en-

'Art. JA - As normas deste captulo nao se
aplicam	 às determinaçoes da.	 1.-.-...2...-

.2.2nAl2..j,..A.j. ,..s:kd.p_fiâl. gu,e regem Pe't

E nao poderia. ser de outra maneira já. que o
Código Tributário Nacional, 0_ei 5172/ .66), lei complem,:mtar,
de hierarquia superior à. lei ordinária afasta qualquer. pos-
sibilidade de eonvençoes entre particulares Llidir . a. res.-
ponsabilidade pelo pagamento de triUtt . -rs. E: o que dispoe o

Y.'2,rtlli:lü.N
'Art.- 123 - Salvo disposiçj:oes de lei em con-

tr.,:.krio, as gonvenoes particula-
res, relativas à responsabilidade
pelo pagamento de tributos, nao
podem ser oposlas à. Fazenda. Pil -•
blica, para. modificar a. deViniçao
legal do sujeito passivo das
obrigaçoes tributárias correspon-

•	 dentes.'
E o Decreto-lei n. 37/66 estatui, em seu

ar1.32, com a redaçao dada pelo Decreto-lei n. 2472/88, o
seguinte::

'Art. 32 - E responsável pelo impostoN
T - c transportador, guando transpor-

tar mercadoria procedente do oxte -.
rior ou. sob controle aduaneiro,
inclusive em percurso iílterno."

Já o art. 60 do mesmo Decreto-lei n. 37S66,

'Art. 60 .•••. Considerar se-á, para efeitos fis-
cais

II - Extravio - toda. e qualquer falta.
de mercadoria.

Parágrafo 1.:linico - O dano ou avaria. e o ex-
travio sao apurados em
pr .oc...o, na forma que
prescrever' O r.m.,..jul,mrpmito,
cabendo ao responsável,
assim reconhecido pela,
autoridade aduaneira, in-
denizax à Fazenda. 1,1,.:“..jo -
nal do valor. dos tribu.U.sis
que, em cç.'...ynsequÊncia,
deixarem de ser . recolhi-
dos.'

G
O Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo Decre- ,

to n. 91.010/85 assim dispoe em seu art. 4'76, ygr .pi .i. :	 tki.	 r
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acréscimo,	 de volume ou. merc.,..10.-

nifesto com os registros de des--

Parágrafo 1.J.nico . .-. Constatada falta ou acrés-
cimo, e feitas, se for o caso, as
necessárias. diliOncias, adotar-
se -á o procedimento fiscal ade-

	

E.. o	 I do art. 478, arremata::

IR	 -- Para.	 efeitos fiscais é fl,......spí.....m---.
sável	 o	 l...1 m . -Islum-!......ifflor	 guando
houver

...

fc,:stados,"

	

Todo	 o aparate n iegal---U-ibutário" 	 w-!tes
transcritos nos conduz, em relaçan â responsabilidade

No caso sob exame ve....-se que nao pode respon-
sabilizar o importador (Petrobvás) tendo em vista que este

CQMO nan houve violaçao de lacre até o frilm.:.,..,n -
to da "desova', do esvaziamento de cada conteiner, a respon-•
sabilidade 1 ...:.:1..i.v1x.11 nao pode ser . atribulda. à CODEEP já que o
produto durante os dias em que esteve armazenado nao foi re-
tirado dos cmiteiners.

Aquele que aceitou e recebeu., em M IA ..5.COSSCW10

(conteiner) de seu. veiculo, mercadoria estufada, irregu.Lm --
mente,	 a. este, o l..vasmsr.m-ir. t..i:uic)r- cabe responder- perante a. Fa-
zenda Nacional pelos encargos -tributários decol-revaes da.
regularidade constatada- Ate porque assim está. detv...:,rm-inado

pela. 1.....Y.,c.jís.1.,.¡Ii:......i ( .....onforme já, exaustivamente, demonstrado.'
No que respeita. à. taxa. cambial aplicável na.

conversa° da. moeda. negociada, acompanho a .J...i.r.i..:::.pruciNlcia.
p.i.,...cifica firmada. no .âmbi.to Um-ao desta C.:Imara. quanto do Ter-
ceiro Conselho, que fixa, como referenciaJ para. o cfi .:t.mbio a.
ser operado, a data. do 1al..!çamento1....r.M-...,ut.......:hp, ;conforme E‘St.a.--
belece o artigo 107, parágrafo ú.nico, do Decreto número
91.030/35.

(.........m'rt,m-- que o dispositivo regi...1.m.wx.ii........• repudiado pela. recor-
rente .f....., regva. particular especial, que se impoe á. regra, ge--
ral, a qual define como fato gerador dos .1mpostos. inc..i.dwItes
sobre a ímoortaçao, a data da ,:..ántrada do. mercadoria no ter-.
ViU5ri.0 rri.:“....iu....nal.	

• Ri
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H..0 se tem pov ~rv ...i.do o fLo geu.dou dus iH'bu.tus

c .onsubst.nci . se com o 1.).~1-feHto do c.rd 	 triU.Atávl.o,

e marco de 1993.

ITAMAR (J:árg k;STA
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